
Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 60, n° 189, p. 57-298, abr./jun. 2009124

lidade, ainda que em exceção à regra da ausência da
prisão por dívida, e porque a imposição dessa constrição
sempre recomendou um cuidado jurisdicional com a
matéria de ordem pública e com a moralidade, dentro
da prestação que se realiza no processo judicial
brasileiro. E não teria dúvida também, Sr. Presidente,
confesso, de repeti-lo aqui, até porque, ao longo de
quase 20 anos, acostuma-se com a matéria, ela não traz
qualquer inovação fática, e esta também não foge a esta
regra.

Todavia, em dezembro de 2008, recentemente,
portanto, num dos julgamentos de maior repercussão da
excelsa Suprema Corte, o Supremo Tribunal Federal deu
nova interpretação e novo colorido a essa matéria, trans-
formando, na esteira do voto que proferiu em habeas
corpus, de cujo número não me lembro neste momento,
o eminente Ministro Celso de Mello. O Pacto de San
José, do qual é signatário o País, em norma de caráter
supralegal, não obstante infraconstitucional, criando
uma nova categoria de norma jurídica a ser aplicada
dentro do ordenamento positivo brasileiro.

Esse fato, aliado ao fundamento brilhante, como
sempre, da cultura invejável e da inteligência do Ministro
Celso de Mello, fez com que o Supremo Tribunal Federal
considerasse não mais atendível a prisão em razão de
depósito judicial. Faz alusão, inclusive de forma severa,
aquele aresto, à impossibilidade da prisão por dívida,
estabelecendo a necessidade de que o dispositivo que a
assegura, no art. 5º da Constituição Federal, submeta-
se, primeiro, a complemento por norma legal ainda não
editada no País; ou seja, não obstante esses anos em que
todos nós, da jurisdição infraconstitucional, prestávamos
e atendíamos a prisão por dívida na ocasião do
depósitário infiel, o Supremo Tribunal Federal, em 2008,
encerra essa possibilidade.

Diante disso, e fundamentalmente na substância
do voto proferido pelo eminente Ministro Celso de Mello
e dos votos dos Pares que o acompanharam, que consti-
tuíram acórdão cujo resultado, se não me engano, apre-
senta um único voto vencido, do Ministro Menezes
Direito, entendo não ser permitida uma interpretação
nesta matéria diversa daquela esposada, a partir de
então, pelo Supremo Tribunal Federal.

Não tenho alternativa, Sr. Presidente, ao julgar pela
primeira vez este tipo de habeas corpus, senão espelhar,
no meu voto, aquele sentido novo que a Corte de con-
trole constitucional editou no julgamento do habeas cor-
pus suprarreferido, e não vejo, por isso, possibilidade de
se prosseguir determinando a prisão por dívida do
depositário infiel, dentro do processo judicial brasileiro,
que se fez encerrada, diga-se e sublinhe-se, pelo
Supremo Tribunal Federal, em dezembro último de 2008.

Com esses fundamentos, aos quais procurarei dar,
em julgamentos posteriores, tratamento mais elaborado

do que este que faço em meu voto oral, peço máxima
vênia ao voto da eminente Relatora, para inaugurar,
também, nesta minha visão de hoje, este novo sentido, e
aplicar a decisão do Supremo Tribunal Federal, de tal
modo a conceder a segurança, nos termos em que pedi-
da, porque aqui se trata, exatamente, de prisão de
depositário infiel.

Assim, concedo a ordem de habeas corpus e revo-
go a decisão que determinou a prisão do paciente.

Súmula - DENEGARAM A ORDEM, VENCIDO O
2º VOGAL.

. . .

Servidor público municipal - Estudante - Horário
especial - Possibilidade - Art. 75 da Lei Municipal

nº 7.169/96 - Tutela antecipada - Requisitos -
Preenchimento

Ementa: Agravo de instrumento. Administrativo. Servidor
público municipal. Estudante. Horário especial.
Possibilidade. Inteligência do disposto no art. 75 da Lei
Municipal nº 7.169/96. Tutela antecipada. Presentes os
pressupostos autorizadores da medida. Desprovimento.

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO NN°° 11..00002244..0099..550088228855-
55//000011 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAggrraavvaanntteess::
MMuunniiccííppiioo ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee ee oouuttrrooss - AAggrraavvaaddaa:: KKaarriinnaa
XXaavviieerr RRoocchhaa ddee OOlliivveeiirraa - RReellaattoorr:: DDEESS.. BBAARRRROOSS LLEE-
VVEENNHHAAGGEENN

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 18 de junho de 2009. - Barros
Levenhagen - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. BARROS LEVENHAGEN - Trata-se de agravo
de instrumento, com pedido de efeito suspensivo, inter-
posto pelo Município de Belo Horizonte e pela Fundação
Zoobotânica de Belo Horizonte contra decisão proferida
pelo MM. Juiz de Direito Agostinho Gomes de Azevedo
às f. 56/57-TJ, que, nos autos da ação ordinária movida
por Karina Xavier Rocha de Oliveira, deferiu

[...] o pedido de antecipação de tutela para determinar à
Fundação Zoobotânica e ao Município de Belo Horizonte
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que concedam à autora horário especial de trabalho, até
ulterior deliberação e/ou julgamento final da presente ação.

Alega, em síntese, que

[...] avaliar a conveniência e a oportunidade da concessão
de horário especial aos seus servidores é matéria típica de
mérito do ato administrativo. À Administração, e somente a
ela, compete avaliar se tal concessão atende ao interesse
público.

Em juízo de admissibilidade, foi indeferido o pedi-
do de efeito suspensivo (f. 63/64-TJ).

Contrarrazões, pelo desprovimento do recurso,
refutando as alegações do agravante (f. 67/80-TJ).

É o relatório.
Conheço do recurso, presentes os pressupostos de

admissão.
Contudo, sem razão o recorrente.
Nos termos do art. 273 do CPC, é lícito ao juiz

conceder a medida antecipatória em ações ordinárias,
inclusive sem ouvir o promovido, existindo prova
inequívoca, se convença da verossimilhança da ale-
gação e haja fundado receio de dano irreparável ou de
difícil reparação; ou fique caracterizado o abuso do
direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório
do réu.

Mera aparência não basta para a configuração do
quesito prova inequívoca, e a verossimilhança há que ser
maior do que a fumaça do bom direito exigida para a
tutela cautelar.

Com efeito, presentes se mostram, in casu, os re-
quisitos autorizadores da medida concedida à agravada.

O conjunto probatório dos autos revela que a
agravada se encontra regularmente matriculada no
curso de enfermagem do Centro Universitário Metodista
Isabela Hendrix, no turno da manhã, preenchendo os
requisitos do art. 75 da Lei Municipal nº 7.169/96,
segundo o qual,

Ao servidor estudante poderá ser concedido horário espe-
cial, quando comprovada a incompatibilidade entre o
horário escolar e o da sua unidade de exercício, sem prejuí-
zo da jornada de trabalho.

A propósito:

Ementa: Servidor público. Estudante. Curso superior. Horário
especial. Direito legalmente reconhecido daquele.
- O servidor público estadual regularmente matriculado em
curso superior tem direito a horário especial que lhe permita
freqüentar as aulas (arts. 102 e 207 da Lei 869/52 - Estatuto
do Servidor Público Estadual).
- O permissivo legal vem em complemento à disposição
constitucional que elege o Estado como fomentador da edu-
cação como um todo (Número do processo:
1.0024.07.448355-3/001 - Relator: Belizário de Lacerda -
Data do julgamento: 29.04.2008 - Data da publicação:
29.05.2008).

Ementa: Servidor público matriculado em curso superior.
Horário especial para freqüência a aulas. Direito legalmente
reconhecido. Segurança deferida. Honorários advocatícios.
Descabimento.
- O servidor público estadual regularmente matriculado em
curso superior tem direito a horário especial que lhe permita
freqüentar as aulas (arts. 102 e 207 da Lei 869/52 - Estatuto
do Servidor Público Estadual), não sendo o reconhecimento
desse direito ato discricionário da chefia imediata.
- Em mandado de segurança, não cabe condenação em
honorários (Súmula 512 do STF) (Número do processo:
1.0461.02.008881-5/001 - Relator: Francisco Lopes de
Albuquerque - Data do julgamento: 23.12.2003 - Data da
publicação: 06.02.2004).

Anote-se, ainda, que a agravada apresentou pro-
posta que não prejudica a sua jornada de trabalho (f.
50-TJ).

A flexibilização do horário de trabalho do servidor
para viabilizar a frequência às aulas no curso superior, in
casu, não é ato discricionário da Administração, mas
direito assegurado em lei.

Com essas considerações, nego provimento ao
recurso.

Custas, ex lege.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES NEPOMUCENO SILVA e MANUEL
SARAMAGO.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Ensino superior - Pós-graduação - Entrega de
monografia - Etapa posterior - Mensalidade esco-
lar - Aluno inadimplente - Renovação de matrícu-
la - Impossibilidade - Interpretação dos arts. 5º e
6º da Lei 9.870/99 - Recurso - Causa de pedir -

Inovação - Matéria não arguida na inicial -
Conhecimento em sede recursal -

Impossibilidade

Ementa: Apelação cível. Administrativo. Fundação públi-
ca. Ensino superior. Pós-graduação. Inadimplência.
Rematrícula. Arts. 5º e 6º da Lei 9.870/99. Exegese.
Direito não configurado. Recurso de apelação conhecido
e não provido. 

- As matérias não arguidas na inicial e, portanto, não
analisadas em sentença não podem ser conhecidas em
sede recursal, por configurarem inovação indevida na
lide. 

- Consoante a norma inserta nos arts. 5º e 6º da Lei
9.870/99, o inadimplemento do pagamento das
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